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PROLOGO 

A instituição do habeas-corpus ésem duvida a melhor 
resalva do direito de liberdade individual. 

Efficaz garantia contra os abusos do poder, ella em si 
contém o que ha de mais precioso para o cidadão. 

Comtudo poucos são os que conhecem essa benéfica e 
sublime instituição. 

No intuito, pois, de divulgar as suas sabias leis pro-
puz-me colligir todas as disposições vigentes a respeito, 
compilando-as, simples e methodicamente, e formando 
assim este opusculo, que ora entrego á publicidade. 

Possa elle ser util e proveitoso aos meos concidadãos : 
não almejo outra recompensa. 

Itaguahy 20 de Fevereiro de 1879. 

G-. AUTRAN. 





DO HABEAS-CORPUS 

0 que seja o habeas-corpus 

0 habeas-corpus é a faculdade, que a lei concede 
a todo cidadão,nacional ou estrangeiro, para impedir, ou 
fazer cessar uma prisão ou constrangimento illegal (1) 
em sua liberdade.—(Cod. do Proc. Crim. Art. 340 ; Lei 
h. 2033 de 20 de Setembro de 1871,>rí. 1.8, §§ 1 QÇS). 

(i) Não se poderá reconhecer constrangimento illegal na prisão 
determinada por despacho de pronuncia, ou sentença da autoridade 
competente, qualquer que seja a arguição contra taes actos, que só 
pelos meios ordinal ios podem ser nuüiíicados. — ( Lei n. 2033 de 20 
de Setembro de 1871, Art. 18, §2.) 
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Da prisão on constrangimento illegal 

A prisão, ou constrangimento, é illegal : 1.° quando 
para sua razão de ser não houver uma jnsta causa (â) ; 
2.° quando o réo esteja na cadeia, sem ser processado, 
por mais tempo do que marca a lei (3) ; 3. quando o 
seu processo estiver evidentemente nullo (4) ; 4.° quando 
a autoridade, que o mandou prender, não tenha direito 

(2) Não ha justa causa todas as vezes que a prisão não repousar 
em um facto provado summaria ou concludentemente, de onde resulte 
criminalidade ou justificação para detenção do paciente.—[Machado. 
— O Habeas-Corpus— § 72.) 

E só a rigorosa analyse dos factos sob seos différentes pontos de 
vista é que pôde ministrar ao Juiz a convicção da justiça oa injustiça 
da prisão.— ( Vide a obra citada §§ 70 e 71.) 

(3) Quando houver de verificar-se a soltura de algum individuo 
por ordem de habeas-corpus, concedida com o fundamento de estar o 
mesmo individuo prezo por mais tempo do que o marca a lei sem 
culpa formada, se já estiver pronunciado á prisão e livramento não 
terá execução a ordem, e não será o prezo relaxado da prisão.— 
(Av. de 12 de Julho de 1835.) 

(&) A nuUidade do processo não importa a absolvição do réo.— 
(Av. de 3 de Outubro de 1833.)— E, quando se conceder ordem de 
habeas-corpus por estar o processo evidentemente nullo, não se deve 
proceder de necessidade á novo processo, porque, se o Juiz, que o 
formou, não reconhecer a nuUidade, deverá continuar nos termos 
ulteriores delle, posto que seja solto o réo.— (Aviso de 4 de Fevereiro 
de 1 8 3 4 J 
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de o fazer (5); 5.° finalmente, quando tem cessado o 
motivo, que justificava a prisão. (6) —(Cod. do [Proc. 
Crim. art. 353 eseos §§ ) . 

Qnando se deYe impetrar o habeas-corpus 

O habeas-corpus deve ser impetrado nas hypotheses 
seguintes : 

1.° Quando o cididão entenier, que soffre uma 
prisão ou constrangimento illegal e:n sua liberdade. — 
(Cod. do Proc. Crim. art. HO] (7) 

(5) As prisões pelo motivo vago de indagações policia es são mani­
festamente illegaes,porquanto,ou o indivíduo está indiciado em algum 
crime inafíiançavel,e neste caso se lhe deve declarar o crime,que lhe é 
imputado, ou não está, e a autoridade não pode prendel-o antes da 
culpa formada.—(Av. de^de Janeiro de I860—) 

(6) Não podendo a pena correccional do indio, conforme o Art.2, 
§ 10, do Reg. de 24 de Julho de 1845 exceder o prazo de seis dias, 
o excesso debte prazo importa um constrangimento illegal, susceptível 
de habeas-corpus.—(Av. de 30 Agosto de 1865.—) 

—(7) A instituição do habeas-corpus, que é a maior garantia da 
liberdade individual, não pode deixar de ter a amplitude, que lhe dá o 
Art. 340 do Cod. do Proc. Giim., sendo portanto, applicavel á todo 
e qualquer constrangimento illegal,ou provenha elle de autoridade admi­
nistrativa, ou de autoridade judiciaria.—(Av. de 30 de Agosto 
de 1865.—) 

2 
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2.°Quando,não tendo chegado a soffrer o cons­

trangimento corporal, délie se veja ameaçado. —(Lei 
n. 2033 de 20 de Setembro de 1871, art. 18 § 1.) 

Requisitos necess arios á soa impetração 

A petição para o habeas­corpns exige os seguintes 
requisitos : 

i.° O nome da pessoa,que soffre a violência, e o de 
quem é delia causa,ou auctor (8).—(Cod. do Proc. Crim. 
art. Hi, § 1.°) 

á.° O conteúdo da ordem porque foi mettido na 
prisão, oi declaração explicita, de que, sendo requerida, 
ihu fui denegada. — [Cod. do Proc. Crim.. art. 341 § 2.) 

3.° As rasões, em que funda a persuasão da illega­

lid ide da prisão.—(Cod. do Proc. Crim. Uri. 341, 
§ 3 . M 

Assim c.que o habeas­corpus approveita aos detidos á titulo de 
recrutamento, não estando ainda alistados como praças no exercito ou 
armada.(Cit. Lei n. 2033, Art. /8); bem como aos individuos obri­

ga iosá se alibtarem nas Companhias de Apprendizes marinheiros—■ 
(Av. de u de Abril 1874—), e aos guardas nacionaes,salvo quando a 
prizcào fòr determinada pelo Conselho de disciplina, ou quando elles se 
acharem em corpos destacados;— (kv.de lõde Maio de 1875. ) 

(8) E' reconhecido e garantido o direito de justa indemnisação, e 
em todo caso, das custas contadas em tresdobro, em favor de quem 
soffrer o constrangimento illegal, contra o responsável por semelhante 

http://kv.de
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4o.—Assignatura,e juramento sobre a verdade de tudo 
quanto alega.—[Cod. dó.Proe. Crim. Ari. 341 § 4o.—) 

Amplitude do habeas corpus 

Todo o cidadão tem o direito de pedir uma ordem de 
habeas-corpus não só para si, como para outrem(9), nos 
casos em que ella tem Iugar,e deve ser impetrada.—[Cod. 
do Processo Crim. Art. 340.) E o estrangeiro pode reque-
rel-a para si, nas condicções legaes.—[Lei ri. 2033 de 
20 de Setembro de 1871 : Art. 18 § 8 .— 

abuso do poder.— (Cit. Lei. n° 2033 de 20 de Setembro de 4871, 
^4rí. 18 §6.—) 

Se a prisão illegal partir de um juiz collectif, como de um tri­
bunal, a responsabilidade se communica entre os seos membros, já 
solidariamente, quanto a satisfação do damn.) causado, ejá repartida-
mentc, quanto as custas e penas criminaes, muito embora a ordem de 
prisão seja subscripta pelo respectivo Presidente, pois que este repre­
senta os membros, que compõem o dito tribunal.—(V. Machado.— 
obracit,, §9. 

O paciente da violência pode ser collective ou singular ; e quer 
ifum, quer n'outro caso lhe è indisputável o direito de usar do 
habeas-corpus. 

(9) Pela disposição genérica da palavra—cidadão—se compre-
hende que a mulher pode, nos termos da lei. requerer habeas-corpus 
tanto para si, como para seo marido. 
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A quem compete conceder o habeas-corpus 

São competentes para conceder a ordem de habeas-
corpus os juizes de direito (IO) nas Comarcas geraes e 
especiaes(ll) ; as Relações, nos districtos de sua juris-

0 menor, embora não cidadão, não está privado desse favor 
legai.(V. nota 7) E não ha razão para negar-se ao escravo esse direito 
contra terceiros ou a justiça. O próprio Promotor Publicj pode reque-
rel-o em favor dos réos, que, apezar de haverem cumprido suas sen-
tensas, jazem nasprizões. 

(10) Os juizes de direito poderão expedir ondemde habeas-corpus 
cá favor dos que estiverem illegalmente prezos,ainda quando o fossam 
por determinação do Chefe de Policia, ou de qualquer outra autoridade 
administrativa, e sem exclusão dos detidos à titulo de recrutamento, 
não estando ainda alistados como praças no exercito ou armada.—{Cit. 
Lei. n. 2033, Art 18 prínc.) 

São competentes para conceder ordem de habeas-corpus aos re­
crutas,até dentro do prazo para izenção(.áy. de 6 de Fevereiro de 1873); 
ainda quando estejam à disposição do Presidente da Província, pois 
que a detenção para o recrutamento só se pode considerar feita por 
ordem directa dos recrutadores.— (Av. de 17 de Junho de 1875.) 
—V. nota 25 .— 

(11) Note-se, porem, que o juiz do districto criminal diverso 
d'aquelle que fez a prisão, nas comarcas especiaes, é incompetente para 
conceder habeaS'Corpus.— {Acc. da Rei. da Corte de 30 de Maio 
de 1873.)— Também é incompetente para tal concessão, em geral, o 
juiz de direito, quando a prizão fôr feita por autoridade do lugar 
alheio á sua jurisdicção.—Acc. da Rei. da Corte de 28 de Outubro 
de 1873.) 

V. Mafra.— Novo Formulário-— Pag. 102, nota 63 . 
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dicção; e o Supremo Tribuoal de Justiça (12), em todo o 
Império.—(Cod. do Proc. Grim. Art. 342 ; Lei deW de 
Setembro de 1871, Art. 18, 

Limitas dessa competência 

À superioridade de gráo na ordem da jurisdicção judi­
ciaria ó a única, que limita a competência da respectiva 
autoridade em resolver as prisões feitas por mandado das 
mesmas autoridades judieiaes (13) — (Lei de 3 de De­
zembro de 1841, Art. 69 § 7 in fine; Lei n. 2033 de 
20 de Setembro de 1871, Art. 18, T parte.) 

De onde**e coiHue.que, denegada a ordem de habeas-
corpus ou- de altura pela autoridade inferior, poderá ella 
ser requerida perante a superior (14).—[Lei: n. 2033 de 
20 de Setembro de 1871. Art. 18 §4.) 

(12) O Aviso de 15 de Janeiro de 184-4 estabelece o principio de 
que, ordenada pelo Presidente da Província uim prisão illegal, y ordem 
de habeas-corpus á favor do preso não pode ser concedida senão pelo 
Supremo Tribunal de Jnstiça; mas ess-i doutrina actualmente não vi­
gora,attenta a disposição do Art. 18 da cit.Lei,n° 2033.—V.nota 10. 

(13) Assim, decretada a prisão pelos Juizes de direito, nas 
hypotheses, cm que elles podem prender, deve o habeas-corpus ser 
impetrado a Relação do districto ou ao Supremo Tribunal de Justiça, 
caso esta denegue a respectiva ordem. 

O juiz municipal não pôde conceder habeas-corpus.— (Av. de 12 
ãe Janeiro de 18ÍÍ . I 

(14) Offerecendo o recurso de habeas-corpus uma das mais 
e f f i l e s garantias á liberdade individual, devem as autoridades antes 
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§ 

Da ordem do habeas-eorpns, e sua expedição 

Apresentada uma petição de habeas-corpus à autori­
dade competente para concedel-a, esta tem obrigação de 
mandar, e fazer passar,dentro de duas horas,a respectiva 
ordem(15), salvo constando evidentemente, que a parte 
nem pode obter fiança, nem por outra alguma maneira 
ser aliviada da prisão (16) .—Cod. do Prol. Crim. 
Art. 342.) 

facilital-o dispensando o rigor das formulas, que embaraçal-o por 
meios, que, embora não induzam criminalidade, autorisam a suspeita 
de parcialidade. — (Av. de 5 de Janeiro de 1876, in fine.) 

(15) Note-se, porém, que a ordem de habeas-corpus não pôde 
ser passada em favor de militares, presos militarmente, não só por 
ser opposto ás leis, que os regem, como por ser contrario á subor­
dinação e disciplina do exercito.—(Avs. de 19 de Fevereiro de 1834, 
e de 8 de Março de 1876.) 

O juiz, que não observa strictamente o disposto nosta primeira 
parte doart. 342 do Cod. do Processo commette um delicto punido 
pelo art. 183 do Cod. Criminal. 

O prazo de duas horas para a expedição da ordem de habeas-
corpus é absoluto e improrogaveí. Nos Tribunaes, apresentada a 
petição ao seu respectivo Presidente, este na próxima sessão ordinária, 
se tiver lugar 48 horas depois da sua apresentação, ou extraordinária, 
se exceder, relatal-a-ha em meza. e abrirá discussão ; só de então em 
diante se observará esse prazo. (V. o Decr. de 2 de Maio de 1874, 
arts,81 à 89.) 

(16) Neste caso, tornando-se ipso-facto bem patente a legalidade 
da prisão, deve sei a petição indeferida in Hmine. Deste despacho não 
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Procedimento «-officio á respeito 

Independentemente de petição, qualquer juiz ou Tri­
bunal pôde fazer passar uma ordem de habeas-corpus ex-
officio,todas as vezes que no curso de um processo chegue 
ao seo conhecimento por [trovado documentos, ou ao 
menos de uma testemunha jurada, que algum cidadão, 
official de justiça, ou autoridade publicarem ülegalmen-
te alguém sob sua guarda ou detenção(17).—(Cod. do 
Proc. Crim. Art. 344) 

cabe recurso algum, voluntário ou official ; por isso que pode o 
paciente renovar o seu pedido perante os Tribunaes.— (Vide § 7.° 
parte 2. a . ) 

Quando, porém, dos documentos apresentados se reconhecer 
evidentemente a illegalidade do constrangimento,o juiz ou tribunal, a 
quem se impetrar a ordem de habeas-corpus, poderá ordenar a 
immediata cessação, mediante caução, até que se resolva definiti­
vamente.—(Lei n. 2033 de 20 de Setembro de 1871 art. 18, §5.°.) 

Esta caução é uma espécie de fiança igual á provisória, e como 
tal se regula. 

(17j A. autoridade, á cuja ordem se achar o preso, não pôde se 
ingerir no conhecimento da legalidade ou illegalidade da ordem de 
habeas-corpus, visto só ser dirigida ao carcereiro, ou detentor, que é 
obrigado a executal-a sem intervenção alguma. — (Av.de 4- de Fe­
vereiro de 1834.) 

Note-se ainda, que a autoridade, que tiver dado ordem de 
habeas-corpus, e mandado soltar qualquer paciente, tem não só direito, 

http://Av.de
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Requisitos da ordem de habeas-corpus 

A ordem de habeas-corpus deve ser escripta por um 
escrivão (18), assignada pelo Juiz, ou Presidente do 
Tribunal, sem emolumento algum (19) ; e nella se deve 
explicitamente ordenar ao detentor, ou carcereiro, que 
dentro de certo tempo, e em certo lugar, venha appre-

mas até obrigação de propugnar pelo seu cumprimento, e passar nova 
ordem de habeas-corpus, em quanto entender que o paciente é illegal-
mente preso, ainda mesmo que não haja requerimento, á vista do 
art. 344 do Cod. do Processo. E os juizes, que ordemrem a prisão 
d'aquelle que tiver sido solto por habeas-corpus, sem haver para ella 
nova causa, estão no caso de serem chamados á responsabilidade por 
terem commettido o crime, de que trata o art. 187 do God. Grim.— 
[Av. de 3 de Outubro de 1835.) 

Expedida a ordem ex-oflicio, o processo é o mesmo que nos 
outros casos.— {Vide o % 16.) 

(18) O escrivão, que embaraçar, demorar ou difficultar a expe­
dição de uma ordem de habeas-corpus, além das penas criminaes, em 
que incorre, será- multado em 40$000 á 100$000 pela autoridade 
eoiapetente.— (Deer-.n. 4824 de 22 de Novembro de 1871, art. 75.) 

Deve ser escripta pelos respectivos Secretários a ordem de 
habeas-corpus expedida pelos Tribunals.—(V«Ze § / / . ) 

(19) As demais peças do respectivo processo pagam, porem,emolu­
mentos, como se fizessem parte de qualquer outro processo criminal, 
pois que não mudam de natureza, iião sendo licito, porem demorar o 
andamento da causa e soltura do paciente á pretexto de falta do pre­
paro e custas, que podem ser cobradas executivamente de quem direito 
fôr.—(Av. de 20 de Novembro de I860.—) 
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sentar perante o juiz ou tribunal"o queixoso(20), e dar 
as razões deseo procedimento. — (Cod. do Proc. Crim. 
Art. 343.; 

Execução da ordem de habeas-corpus 

Qualqaer inspector d-e quarteirão, official de justiça, 
ou guarda nacional,a quem for apresentada a ordem Je 
habeas-corpus em forma legal tem obrigação de execu-
tal-a (21),ou coadjuvara sua execução.—(Cod. do Proc. 
Crim. Art. 346.) 

(20) Nada obsta à que a ordem de habeas-corpus possa ser expe­
dida por telegramma, quando assim se torne preciso e fôr de urgên­
cia, com os requisitos Íegaes, em face da doutrina consagrada no 
Aviso de 5 de Janeiro de 1879. E note-se, que, uma vez expedida 
por telegramma a ordem de habeas-corpus, na forma da lei, isto é, 
escripta pelo escrivão, ou secretario, e assignada pelo juiz ou Presi­
dente do Tribunal ; não pode deixar de ser exequivel, attento o dis­
posto no Art. 157 do Dec. n. 4653 de 28 de Dezembro de 1870. 

(21) Sob pena de incorrer no Art. 184 do Cod. Crim. , e por 
tanto ficar subjeito á pena de suspenção de emprego por um mez á 
um anno, e de paizão por quinze dias a quatro mezes.—{V. a nota 
seguinte. ) 

O cidadão de mais de 18 annos de idade e de menos de cincoenta 
que, sem motivo recusa-se á prestar auxilio ao official encarregado 
da execução de uma ordem legitima de habeas-corpus, sendo para isso 
devidamente intimado, incorre na multa de dez á sessenta mil reis.— 
(God. Crim. Art. 184). 

3 
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O carcereiro, detentor, escrivão, ou official do juizo, 
quede qualquer modo embaraçar, demorar,on dificultar 
a expedição de uma ordem dohabeas-corpus,a couducção 
e apresentação do paciente, alem das penas,em que possa 
incorrer na forma da lei criminal (22), será multado na 
quantia de quarenta á cem mil reis pela autoridade com­
petente.— (Dec. n. 4824 de 22 de Novembro de 1871, 
Art. 75 . - ) 

(22) A nossa lei criminal estatue o seguinte:— Recusarem os 
ofíiciaes de justiça, ou demorarem por qualquer modo a intimação de 
uma ordem de habeas-corpus, que lhes tenha sido apresentada, ou a 
execução das outras diligencias necessárias,para que essa ordem surta 
effeito: penas—suspensão do emprego por um mez a um anno,e de pri-
zão por quinze dias á quatro mezes.—(Cod.Grim. Art. 184. J Recusar 
ou demorar a pessôa,a quem for dirigida,uma ordem legal de habeas-
corpus, e, devidamente intimada, a remessa e apresentação do prezo 
no lugar e tempo determinado pela ordem;deixar de dar conta circum-
stanciada dos motivos da prizão ou do não cumprimento da ordem nos 
casos declarados pela lei:—penas—de prizão por quatro á dezeseis 
mezes, e de multa correspondente a metade do tempo* —(Cod. Crim. 
Art. 185).— Fazer remessa do prezo á outra autoridade ; occultai—o 
ou mudai-o de prizão com o fim de illudir uma ordem habeas-corpus, 
depois de saber por qualquer modo que ella foi passada e tem de lhe 
ser apresentada :—penas—de prizão por oito mezes á três annos e de 
multa correspondente a metade do tempo.—(Cod. Crim. Art. 186). 
Se o crime nosdousúltimos casos (Arts.lSõ e 186) fòr commettido por 
empregado publico, em lugar da multa, incorrerá elle na pena de sus­
pensão do emprego por 2 mezes a 2 annos no I o (185), e por um a 
quatro annos no 2o (186). 
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Da apresentação da ordem c procedimento á respeito 

Passada a ordem de habeas-eorpus, deve o official en­
carregado de sua excucção appresenial-á, sem demora, 
ao detentor ou carcereiro ; e, quando elles não a queírão, 
receber, lida em voz alta, será fixada em sua porta. 
—(Cod. do Proa. Crim. Art. 347.) 

O official passará então certidão, ou atlestação jurada 
de tudo, á vista da qual o j"iz, ou tribunal, mandará 
passor ordem de prisão contra o desobedieate que será 
executada pela maneira estabelecida no Gap. 8e do Titulo 
3o do Cod. do Processo. —(Cod. do Prbo. Crim. Art. 
348.) 

§ 

Do detentor on carcereiro desobediente 

O detentor, ou carcereiro desobediente,depois de prezo, 
será levado á presença do juiz, ou Tribunal ; e se ahi se 
obstinar em não responder às perguntas, que o juiz 
houver de lhe fazer, na forma do Artigo 343 do Cod. do 
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Proocesso(23j, será recolhido a cadeia e processado(24). 
—Cod. do Proc. Crim. Art. 349.) 

Providencias para o comparecimento do paciente 

Dada a desobediência do detentor ou carcereiro, o 
juiz, ou Tribunal dará as providencias, para que o pa­
ciente seja tirado da detenção pelos meios estabelecidos 
no Cap. 7o, Art. 3o do God. do Processo, estando em 
casa particular ; ou por quaesquer outros compaliveis 
com as leis, estando em cadeia publica, para que se ef­
fectue o seo comparecimento(25) — (Cod.do Proc. Crim. 
Art. 350 ; 

(23) Isto é,no intuito de saber as razões do seo procedimento.— 
(V. o § 1 0 ) 

(24)Urge observar.que no vocábulo—detentor—se comprehende 
qualquer pessoa do povo, nacional ou estrangeira que tenha feito a 
prizão em flagrante delido, inspector, agente de força publica, 
officiai de justiça,praça ou pessoa particular que retenha o paciente em 
cárcere privado, o recrutador,chefe de uma escolta, official militar ou 
da guarda nacional,finalmente toda pessoa de caracter publico ou par­
ticular, que legal ou illegalmente tenha feito captura, ou esteja de 
vigia ao paciente. 

(25) Estando o paciente á disposição do Presidente da Provin-
cia, cumpre ao juiz tornar effectiva a sua ordem, requisitando a apre­
sentação do paciente, e os esclarecimentos precisos.-^(^4í/. de 22de 
Jantiro de 1873.) 
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Da apresentação do paciente ao Juizo ou Tribunal 

Nenhum motivo escusará o detentor, ou carcereiro, de 
levar o paciente.que estiver sob seo poder perante o juiz 
ou tribunal,salvo nos seguintes casos: l°doença grave(26); 
%° faliecimento.ou não identidade de pessoa provada evi­
dentemente; 3o resposta jurada deque não tem,nem jamais 
teve tal pessoa (27) em seo poder.—\Cod. do Proc. Crim. 
Art. 351 ; Lei de 3 de Dezembro de 184Î, Art. i IL) 

Do processo ile habeas-corpus (28) 

Obdecendo o detentor ou carcereiro, ou vindo por 
qualquer maneira o pi!ciente(29) perante o juiz ou tribu-

(26) Neste caso.o juiz irá ao lugar vêr a pessoa,na forma da lei,o 
que não se entende com o juiz collectivo.(V. Machado—obra citada, 

§57.) 
(27) Este juramento deve ser revestido de todas as formalida­

des legaes. 
(28) Os processos de habeas corpus podem ser tratados durante 

as ferias, enão se suspendem pela superveniencia délias.—(Dec. de 
30 de Novembro de 1853.)— Os seus trabalhos preferem aos da Junta 
de alistamento para o serviço militar.—(Avs.de 19 de Outubro de 
1875, e 17 de Abril de 1876.) 

(29) O comparecimento do detentor ou carcereiro, como o do 
paciente, deve ser pessoal; todavia, se o paciente, paisano ou militar, 

http://Avs.de
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nal,elle o examinará,e,achando que de facto está illegal-
mente prezo ou detento, ouqueseo crime é affiançavel, 
o soltará(30), ou o admittirá, à fiança(31).—Cod. do 
Proc. Crim.Art. 352) 

prezo por acto civil, ou crime, está recolhido a uma fortaleza ou quar­
tel, e obtiver a ordem: pode ser apresentado pelo Commandante ou 
por qualquer official em seo nome.—(Av. de 5 de Dezembro de 
4863.) 

(30) Mesmo no crime inafiançável, e iniciado o processo, pôde o 
réo ser solto por habeas-corpus.—(Av. de il de Junho de 1870.)—E 
note-se, que os processos dos rèos soltos em virtude de ordem de 
habeas-corpus devem subir ao tribuna! do jury para serem julgados, 
porquanto disposição alguma existe no Cod. do Proc. Crim. que deter­
mine be dê baixa na culpa,áquellesque forem soltos em virtude da sobre-
diía ordem.—(Av. de 2 de Março de 1835.) Accresce, que o indivíduo 
solto em virtude de habeas corpus não fica absolvido de culpa e pena, 
nem desobrigado de seguira sua defeza no competente processo cri­
minal, que não fica terminado pela decretação da soltura.— 1 v. de 4 
de Junho de 1836. ) 

A plena concessão do habeas-corpus não pòe termo ao processo, 
nem obsta a qualquer procedimento judicial, que po?sa ter lugar no 
juizo competente.— (Lei n° 2033 de 2C de Setembro de 1871, Art. 
48. § 7o; 

(31) O indivíduo solto por habeas-corpus, não havendo prestado 
fiança, deve ser prezo, logo que pelo juiz seja condemnado em pena 
corporal ; ma6 se interpozer appellação, e sendo o caso de fiança, tem 
direito derequerrl-aaté a decisão do recurso, e o juiz de direito lh'a 
deve conceder, por ser pura isso competente.—(Av. de 4 de Junho 
de 4836. 
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Antes,porem, de resolver a soltura do prezo, o juiz ou 
tribunal,seoipreque fór possível,requisitará da autoridade 
que ordenou a prizão, esclarecimentos á respeito da legali­
dade da mesma prizão, por escripto(32).—Cod do Proc. 
Crim. Art. 355.) 

Também o mesmo juiz, ou tribunal, se a prizão tiver 
sido em conseqüência de processo cível, que interesse á 
algum cidadão (33,*,não soltará o prezo sem mandar vir 
essa pessoa, e ouvil-a summariamente perante o quei­
xoso.— (Cod. do Proc Crim. Art. 354./ 

Do recurso de uabeas-corpus 

Da decisão, que concede soltura em conseqüência de 
habeas-corpus ha recurso ex-officio, sem eífeito suspen-

(32) Salvo o caso de evidente impraticabilidade da audiência pre­
via do inferior, tal como, estando em tanta distancia, que a resposta 
seria incompatível com a indole do recurso.-—(V. Machado, obra cit. 
Î 115.) 

(33) Não temos a prizão civil corno gênero, mas sim como espe-
cia. Sobre os casos de prizão civil veja-se—Machado—obra citada 
I 112. 

•» 



sivo, para a Relação do districto (34). De onde se conclue, 
que nem o promotor, nem a parte, pode interpor recurso 
voluntário ; sendo que da decisão proferida pelas Rela­
ções ou Supremo Tribunal de Justiça não cabe recurso 
algum.—(Lei de 3 de Dezembro de 1841,4rís.69§ 7, 70 
e 72 ; Rei/, n. 120 de 31 de Janeiro de 1842, Arts] 438 
§ 8.°, 439 § Io, e 445 ; 

(34) Sendo ©s recursos de natureza stricti-juris, não são admis­
síveis os que forem interpostos da decisão denegativa de soltura em 
conseqüência de habeas-corpus, á vista do Art. 69 §7 da lei de 3 de 
Dezembro de 1841 e do Art. 4-38, § 8, do Reg, n° 120 de 31 de 
Janeiro de 1842. 

Note-se,porem, que o recurso necessário,ou ex-officio,da decisão 
de soltura em virtude de habeas-corpus segue o mesmo processo esta­
belecido na lei para os recursos de pronuncia ou não pronuncia. 
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PENDIG 

NOTA 3a.—Ministério da Justiça—Rio de Janeiro em lc2 de 
Junho de 1835.—Em resposta ao officio de Vm.,datado de I o de Abril, 
em que expõe a duvida,em que está,de ter sido bem ou mal concedida 
a soltura de Ernesto Rodrigues Paes, em conseqüência de uma ordem 
de habeas-corpus, que fôra expedida com o fundamento de existir elle 
preso mais do prazo da Lei, sem culpa formada, verificando-se a 
mesma soltura,quando já se achava pronunciado à prisão e livramento : 
tenho a declarar-lhe, que em taes «ircumstancias não podia aquelle 
individuo ser relaxado da prisão, por ter cessado com a pronuncia o 
motivo,pelo qual lhe fura concedido ohabeas corpus.—Deus Guarde á 
Vm.—Manoel Alves Branco.—Sr. Juiz de direito da Comarca do 
Rio Pardo. 

NOTA 4a.—Ministério da Justiça.—Rio de Janeiro em ã de 
Outubro de 1833.—Iilm. e Exm. Sr.—Sendo presente á Regência, 
em nome do Imperador o Senhor D. Pedro II, o Accordãoda Relação 
desta Cidade, pelo qual definitivamente foi mandado soltar Manoel 
Soares do Couto, por entender a dita Relação que estava evidente­
mente nullo o processo,em que elle fora pronunciado corno réo da se -
dição de 22 de Março do corrente anno, e que por isso estava nos 
termos dos Arts. 352 e 353 § 3.° do Cod. do Proc. Grim., e consi­
derando a mesma Regência: 1.° que a declaração da nullidade do 
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processo não importa a absolvição dos réos, que segundo o mesmo 
Código em caso nenhum podem ser absolvidos senão por jurados; 2.° 
que, emquanto o crime não está perempto, deve o Promotor Publico 
promover a sua accusação; 3.° que é esta mesma Relação a que tem 
de julgar da validade do processo, quando os mais co-réos interpo— 
nhão o recurso de appellação; e i " , finalmente, que réos de tão gra­
ves crimes não devem ficar impunes por falta de solemnidades do 
processo: determina queV. Ex. faça o Promotor Publico desse mu­
nicípio denunciar e promover a accusação de taes criminosos para 
se lhes formar a culpa na forma do Código do Processo, que já se 
acha ahi em execução, prosegnindo ulteriormentenos mais termos, 
conforme o mesmo Código, ficando por appenso o antigo processo, 
que a Relação declarou nullo.—Deos Guarde á V. Ex .—Aurel iano 
de Souza e Oliveira Coutínho.—Sr. Presidente da Província de 
Minas Geraes. 

—Ministro da Justiça.—Rio de Janeiro em A de Fevereiro de 
1834.—Illm. e Exm. Sr. A Regência, em nome do Imperador o Se­
nhor D. Pedro II, a quem foi presente o officio de V. Ex, de 18 de 
Dezembro do anno findo sobre as questões suscitadas entre os Juizes 
de Paz e Juizes Municipaes, e entre estes e os juizes de direito, acerca 
da intelligencia do art. 340 e seguintes do Cod. do Proc. Criminal 
relativos a ordem de habeas corpus, me ordena responda a V. Ex. 
1.° que os Juizes^de Paz, ou quaesquer outros, á ordem de quem se 
acharem prezos os que requererem ordem de habeas-cor pus, não 
podem ingerir-se no conhecimento da legalidade ou illegalidade delia, 
visto que,na fôrma da lei,é só dirigida ao Carcereiro,ou detentor, que 
é obrigado a executai-a, sem intervenção de qualquer outra autori­
dade; 2.° que os Juizes de direito não tem jurisdicção para revogarem 
as ordens de habeas-corpus concedidas pelos Juizes Municipaes, 
nem ex-officio, nem por via de recurso, porque nenhum destes meios 
é admittido e autorisado pela lei do Código do Processo Criminal; 3.° 
que o ter sido concedida a ordem de habeas-corpus, e o ter-se 
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mandado soltar o paciente por se snppôr o processo evidentemente 
nullo, não é bastante para que a outro se proceda; pois que, se o res­
pectivo Juiz desse processo, em conseqüência de que fora prezo o pa­
ciente, não reconhecer a nullidade, deverá proseguir nos termos ul-
teriores delle para a formarão da culpa, accusação e julgamento do 
delinqüente, posto que esteja solto; 4.° finalmente, que a faculdade 
concedida aos Juizes Municipaes no Art. 242 do Cod. do Proc. Crim. 
para fizer passar ordens de Jiabeas-corpus é geral e indistincte, e 
pode por isso ser exercitada era todos os casos. —Deos guarde á V. 
Ex.—Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho.— Sr. Presi­
dente da Província de Alagoas 

NOTA 5 a — Ministério da Justiça.— Rio de Janeiro em 2 de 
Janeiro de 1865.— Mm. e Exm. Sr. Sendo necessário evitar e co-
liibir os abusos contra a liberdade individual praticados.já por prizões 
preventivas, fora dns casos que as leis permutera, ejá aggravando-se 
as prizões com a demora da formação da eulpa ou do processo para 
a concessão das fianças,manda Sua Magestade o Imperador, que V. Ex 
recommende á todas as autoridades policiaes e criminaes dessa Pro­
víncias : 

Que somente p-dem decretar prizào antes da culpa formada em 
actos de flagrante delicto.e contra os indiciados em crime inafiançável 
como é expresso no § 8 do Art. 179 da Constituição, Arts \3l e 175 
do Cod. do Proc. Crim., e Art. 114 do Regulamento n. 120 de 31 de 
Janeiro de 1842. 

Às prizões por motivo vago de indagações policiaes são manifes­
tamente illegaes ; por quanto, ou o indivíduo está iniciado em algum 
Grime inafiançável, e neste caso se lhe deve declarar o crime que lhe 

pntado, oil não está, e a autoridade não pode prendei-o antes de 
culpa formada sem offensa das leis citadas. 

Que mesmo os presos em flagrante delicto somente serão reco-
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lhidos á prisão, ou nella conservados nos casos especificados no Art. 
133 do Coligo do Processo, cuja observância, assim como a do Art. 
132, V. Ex. também recommendará. 

Que afora o caso de flagrante delicto (Art. 131 do Cod. do Proc. 
e Art. 114 do Reg. n. 120 de 31 de Janeiro de 1842.) a prizão 
somente poderá ser decretada, por ordem escripta nos termos do Art. 
179 § 10 da Constituição e Arts. 175 e 176 do referido Código, 
devendo em todo caso a autoridade, que mandar fazel-a, dar ao preso 
a nota da culpa, 24 horas depois da entrada na prisas, como deter­
mina o Art. Î48 do citado Código, e § 8 do Art. 179 di Constituição. 

Que a disposição do Art. 175 do mesmo Código, sendo facul­
tativa e dependente do critério da autoridade competente para ordenar 
a prizão, aquella só a deve decretar, quando, pelas provas ou indicio? 
que colher, convencer-se de que o indivíduo praticou um crime 
inafiançável, não bastando para isso a simples apresentação da queixa 
ou denuncia por crime inafiançável. 

Que, em relação aos prenunciados ou indiciados em crimes 
afiançaveis, segundo os Arts. 100 e 101 do Código do Processo e 
Arts. 37 e 38 da Lei de 3 de Dezembro de 1841, deverão as autori­
dades, quando se lhes requerer fiança, processal-a e concedel-a com 
a maxima brevidade possível. 

Que não se pode ampliar a disposição do § 2o d.) Art. 38 da 
precitada Lei de 3 de Dezembro de 1841 aos indiciados em dous ou 
mais crimes, cujas penas, posto que á respeito de cada um délies 
sejam menores que as indicadas no mencionado Art. 101 do Cod. do 
Processo,as igualem, ou excedam,consideradas conjunctumente, para 
o fim ou de prendel-os, ou de negar-lhes fiança antes da pronuncia ; 
porquanto a disposição desse Art. é unicamente applicavel aos pronun­
ciados e não aos simplesmente indiciados. 

Que a formação da culpa aos róos presos deverá ser concluída 
sem a menor protelação, não exedendo o prazo de oito dias depois da 
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entrada daquelles na prisão, excepto quando haja affluencia de serviço 
publico, ou dificuldade insuperável, como determina o Art. 148 do 
citado Código do Processo; não devendo tolerar-se, que, á pretexto 
de — affluencia de serviço publico,ou difficuldade insuperável,— seja 
illudido aquelle salutar preceito da Lei, e convertido em regra, o que 
é excepção. 

Ordena o mesmo Augusto Senhor, que V. Ex. faça responsabi-
lisar as autoridades, que não cumprirem quanto aqui se lhes recom-
menda, e que para fácil inspecção determine V. Ex. ás referidas 
autoridades, que lhe enviem no principio de cada mez um mappa de 
todas as prisões, que tiverem decretado no mez anterior, com decla­
ração do dia, em que se efTectuou cada uma délias, do motivo porque 
foi decretada, e do estado dos respectivos processos ; assim como das 
fianças concedidas ou negadas ; devendo o dito mappa conformar-se 
com o modelo annexo à esta Circular. — Deos Guarde á V. Ex.— 
Francisco José Furtado. — Sr. Presidente da Provincia do 
Rio de Janeiro. 

NOTA 6.a.—Ministério da Justiça.—Rio de Janeiro, 30 de 
Agosto de 1865.—Illm. e Exm. Sr.—Foi perante á Sua Magestade 
o Imperador o officio dessa Provincia, datado de 3 de Junho de 1864, 
sob o qual veio remettido o do Director da Aldêa de índios de Cimbres, 
propondo a duvida seguinte : — Se podem ser soltos por habeas-corpus 
os índios aldeados, que por correcçào f>rem recolhidosá prisão ainda, 
que esta exceda á maiá de seis dias.— E o mesmo Augusto Senhor, 
visto o parecer do Conselheiro Consultor, visto o parecer da Secção 
de Justiça do Conselho de Estado, ha por bem declarar, que, não po­
dendo a pena correccional do índio, conforme o Art. 2 § 10 do 
Regulamento n. 426 de 24 de Julho de 1845, exceder o prazo de 
seis dias, o excesso deste prazo importa um constrangimento 
legal susceptível de habeas-corpus por quanto a instituição do 
habeas-corpus, que ó a maior garantia da liberdade individual, não 
pôde deixar de ter a amplitude, que lhe dá o Art. 340 do Cod. 
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do Processo, sendo por conseqüência applicavel a todo e qualquer 
constrangimento illegal, ou provenha elle de autoridade administra­
tiva, ou autoridade judiciaria, com a única excepção da prisão militar, 
na qual se comprehende o recrutamento, porque esta excepção se 
funda na especialidade necessária á força militar, especialidade reco­
nhecida pela Constituição do Império. —Deos Guarde ã V. Ex.— 
José Thomaz Nabuco de Araújo.—Sr. Presidente de Pernambuco. 

NOTA 7a.—(V. nota 6).—-Ministério da Justiça.—Rio de 
Janeiro,em 17 de Abril de 1374.—Illm.e Exm.Sr. —O antecessor de 
V. Ex., transmittindo por copia, com o officio n. 8 de 22 de Feve­
reiro do anno passado, o do Capitão do Porto dessa Proviocia, e o 
que em resposta ihe dirigio acerca de uma ordem de habeas-
corpus do Juiz de direito da Comarca da Capital para lhe ser apre­
sentado o menor Galdino, remettido pela Presidência com destino á 
companhia de apprendizes marinheiros, e bem assim a ordem de 
soltura do meòmo menor expedida por aquelle Juiz, consultou se 
cabia no caso o recurso de habeas-eorpus. Sua Magestade o Im­
perador, aquém foram presentes os referidos papeis, visto o parecer 
da Secção de Justiça do Conselho de Estado, houve por bem decidir,que 
o recurso de habeas-eorpus, com a extensão que lhe deu a Lei da Re­
forma Judiciaria,aproveita aos indivíduos obrigados a se alistarem nas 
companhias de aprendizes marinheiros; porque para este fim,e contra as 
disposições dos regulamentos de taes companhias, que devem ser 
compostas de menores voluntários ou contratados á prêmio, e 
orphãos desvalidos enviados pelas autoridades competentes, pôde 
alguém soffrer violência, que importe constrangimento illegal em 
sua liberdade. — Deos Guarde á V Ex. — Manoel Antonio 
Duarte de Azevedo.—Sr. Presidente da Província do Espirito 
Santo. 
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— Ministério da Justiça.— Rio de Janeiro, 15 de Maio de 1875. 
— Illm. e Exm. Sr.— Foi ouvida a Secção de Justiça do Conselho 
de Estado sobre as seguintes duvidas, propostas pelo antecessor de 
V. Ex., em officio n. 10 de 12 de Fevereiro ultimo: —Se tem lugar 
a concessão da ordem de Jiabeas-corpus á favor do guarda nacio­
nal para obstar a prisão, em que houver incorrido, por negar-se aos 
serviços legaes ; si a mesma ordem pode ser expedida preventiva­
mente para eximir-se do recrumento.—E Sua Magestade o impera­
dor, visto o parecer da dita Secção, exarado em consulta de Î5 de 
Março proximo findo, manda declarar á V. Ex., quanto á primeira 
duvida, que o recurso de habeas-corpus approveita aos guardas 
nacionaes, salvo quando a prisão fòr determinada por sentença do 
Conselho de disciplina, como se deduz do Art. 18 § 2 da Lei 
n. 2083 de 20 de Setembro de 1871, ou quando os guardas se 
acharem em serviço de corpos destacados, porque ficam sugeitos ao 
Regulamento do exercito nos termos do Arts. 134 da Lei n. G02 
de 19 de Setembro de 1850, e 40 do Decreto n. 5573 de 21 de 
Março de 1874; e que a segunda duvida está resolvida pela disposiçã > 
do Art. 18 § l.o da citada Lei n. 2033 de 20 Setembro de 1871.— 
Deos Guarde á V. Ex..—Manoel Antonio Duarte de Azevedo. 

— Sr. Presidente da Provincia das Alagoas. (V. a consulta n. 1). 

NOTA 10.—Ministério da Justiça.—Rio de Janeiro, 6 de Fe­
vereiro de 1873.— Illm. e Exm. Sr.—Com o officio n. 12 a, de 
25 de Novembro do anno proximo passado, V. Ex. remetteo cópia do 
que lhe dirigira o Chefe de Policia, consultando : 1.° se a faculdade 
conferida aos Juizes de direito pelo Art. 18 da Lei n. 2033 de 20 
de Setembro de 1871, relativa a concessão de Uabeas-oorpus em 
favor dos detidos a titulo de recrutamento, se estende ao ponto de 
dar-se aos recrutados esse recurso dentro do prazo, que lhes fôr 
marcado na conformidade do Art. 22 do Reg. annexo ao Decreto 

5 
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n. 2171 de 1.° de Maio de 1858 para appresentarem escusas legáes 
do serviço militar; 2.° se a nova Lei da Reforma Judiciaria revo­
gou o citado Regulamento de 1858, passando para aquelles magis­
trados o eonhecimento e decisào de taes escusas. Em resposta de­
claro a V. Ex., quanto a l . a duvida, que a ordem úehabeas-corpus, 
se o recrutado ainda nào estiver com praça no exercito ou na armada, 
pode ser concedida em qualquer tempo, mesmo dentro do prazo, que 
pelo recrutador lhe tor marcado para provar sua isenção. Quanto à 2 . a 

duvida que a competência dos Juizes de direito para conceder habeas-
corpus,no prazo de que se trata,nào exclue a das autoridades encar­
regadas do recrutamento para conhecer das isenções,que perante ellas 
alegarem us recrutados. O que V.Ex. fará constar ao Chefe de Policii. 
— Ueos Guarde á V. Ex.—Manoel Antonio Duarte de Aze­
vedo.— Sr. Presidente da Província do Espirito Santo. 

—Ministério da Justiça.— Rio de Janeiro, em 17 de Junho de 
1875. — Ilim. e Exin. Sr. — A' vista do que representou o ex-Juiz 
de direito da i.a Vara da Capital dessa Província, e da informação 
prestada pelo antecessor de V. Ex. em officio n. 35 de 31 de Março 
ultimo, relativamente ao recruta Felicio Rodrigues da Rocha,que como 
tal assentou praça no exercito, não obstante haver sido julgado isento 
do recrutamento por decisão do dito Juiz, proferida em virtude de 
habeas-corpus, e confirmada pela Relação do distrito : nesta data 
dirigi aviso ao Ministério da Guerra, para que se digne ordenar a 
baixa do mesmo recruta. Quanto ás razões expendidas na segunda 
parte do citado officio, cabe-me dizer á V. Ex.,paraseo conhecimento 
e devidos effeitos, que é indubitavel a competência dos Juizes 
de direito para expedirem ordem de habeas-corpus, nos termos do 
Art. 18 da Lei n. 2033 de 20 de Setembro de 1871,a favor dos re­
crutas, ainda que estes se achem á disposição dos Presidentes de 
Província, como já foi declarado em Aviso u. 30 de 22 de Janeiro 
de 1873, pois que a detenção para o recrutamento nào se pode con­
siderar feita por ordem directa dos Presidentes, senão das autoridades 
encarregadas (laquelle serviço.—Deos Guarde á V. Ex.—Manoel 
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Antonio Duarte de Azevedo. — Sr. Presidente da Província 
deS. Paulo. (Vid. nota 25.) 

NOTA 13,—Ministério da. Justiça.— Rio de Janeiro, 12 de 
Janeiro de 1844.—Illrn. e Exm. Sr.— Sua Magestade o Imperador, 
tendo tomado em consideração as duvidas propostas pelo Juiz de 
direito interino da comarca de Serre», que V. Ex. remetteo em seo 
officio n. 209 de 29 de Dezembro proximo passado, manda declarar 
á T. Ex., em solução á estas duvidas: 1..° que, á vista do § 8 ° do 
Art. 438 do Regulamento n. 120 de 31 Janeiro de 1842, é mani­
festo não competir a concessão de ordens de hàbeas-corpus aos 
Juizes Municipaes, e sim exclusivamente aos Juizes de direito, Rela­
ções e Supremo Tribunal de Justiça : 2.° que não houve excesso, 
nem incompetência da parte de V. Ex. em mandar prender e pro­
cessar aos officiacs, que deixaram fugir presos, commettidos á sua 
guarda, por conveniência, visto que o crime era inafiançável, e não 
havia por isso necessidade de se lhes formar preventivamente a culpa ; 
3 ° que, dado que um Presidente de Província ordenasse a prisão 
illegal a ordem de habeas-cor pus a favor do preso não poderia ser 
concedida senão pelo Supremo Tribunal de Justiça, visto a disposição 
do % 1.° do Art. 69 da Lei de 3 de Dezembro de 1841. O que par­
ticipo á V. Ex., para que assim o faça constar ao dito Juiz de direito 
interino.— Deos Guarde á V. Ex.— Honorio Hermelo Car­
neiro Leão.— Sr. Presidente da Província de Minas Geraes. 

NOTA 14.—Ministério da Justiça. Rio de Janeiro em 5 de 
Janeiro de 1876.—Mm. e Exm. Sr.—Com o officio ri. 162 de 
2 do mez findo transmittal V. Ex. copia da representação do juiz de 
direito da comarca da Cachoeira sobre o facto de ter o delegado sup-
plente em exercício, Manoel José Fortanató, mandado para essa 
capital os recrutas Antonio Bispo dos Santos, Manoel José do Sacra-
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mento e Marcelino Cortes da Silva, não obstante haverem requerido 
ordem de habeas-corpus. 

Os documentos juntos ao citado officio não contem alegação 
alguma, de que fosse vista por qualquer autoridade a mesma ordem 
revestida das formalidades prescriptas pelo Art. 343 do Cod. do 
Processo Criminal. Consta, porém, de declarações do juiz de direito 
e do carcereiro da cadeia da Cachoeira, que o primeiro dirigira ao 
segundo um telegramma sem assignatura, exigindo a apresentação 
dos recrutas na cidade de Maragogipe, onde so achava o referido juiz, 
por motivo de serviço publico. Informa o Delegado, que, em conse­
qüência das ordens superiores, o, do máo procedimento anterior dos 
recrutas comprometidos em distúrbios, julgou não dever sobrestar 
na remessa délies para a Capital, quando apenas tivera conhecimento 
da declaração verbal do carcereiro, que sempre recusou mostrar o 
telegramma, dando até motivos para duvidar da existência desse 
documento. Communica V. Ex. a concessão do prazo de dez dias aos 
recrutas para provarem isenção do serviço militar, visto que não 
podiam regressarão termo da Gachoeira, por já estarem alistados no 
exercito antes do recebimento da requisição feita á essa Presidência 

; polo mencionado juiz. Em resposta declaro á V. Ex. : 

Que devia aquelle magistrado expedir a ordem de habeas-
corpus com os requisitos legaes, ou ao menos, attenta a urgência do 
caso, communicar ao Delegado de Policia a providencia tomada por 
forma extraordinária ; 

Que irregularmente procedeu o carcereiro, já recusando exhibir 
o telegramma ao Delegado de Policia, que, além de incumbido do 
serviço especial do recrutamento, è o inspector da prisão, e conser­
vava a sua disposição os detemos, já requisitando directamente, e 
sem sciencia da autoridade policial, ao Commandante do destacamento 
uma força para sahir do termo com os mesmos detentos ; 

Que o Delegado, à vista da natureza da questão, e do disposto 
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no art. 186 do Cod. Crim., não deliberou com acerto, apressando 
sem necessidade a remessa dos recrutas, apezar do aviso verbal do 
carcereiro, e deixando de entender­se officialtueate com o Juiz de di­

reito, que se achava em lugar pouco distante, ou dirigir­se á Estação 
telegraphica afim de verificar a existência e aulhenticidade do tele­

gram ma ; 

Que,em summa,offerecendo o recurso de habeas­corpus uma das 
mais efficazes garantias á liberdade individual, devem as autoridades 
antes facilital­o dispensando o rigor das fórmulas, que embaraçal­o 
por meios, que, embora não induzarn criminalidade, autorisam a sus­

peita de parcialidade.—Deus Guarde a V. Ex.— Diogo Velho Caval­

canti de Albuquerque.—Sr. Presidente da Província da Bahia. 

NOTA 15.—Ministério da Justiça. Rio de Janeiro em 19 de Fe­

vereiro de 1834.—Tendo o Sr. Ministro da Guerra, em \viso de 10 
do corrente mez, feito vêr áesta Secretaria de Estado da Justiça,que, 
sendo pelo Presidente da Província do Ceará remettidos presos para 
esta Corte os ofíiciaes designados na lista incluzo, fazendo elles escala 
por essa Província de Pernambuco, como pelo mesmo Presidente tinha 
sido ordenado, a Relação d istricto os mandara soltar em virtude 
de uma ordem de habeas­corpus, que lhes concedeu, não obstante 
virem militarmente presos ; o que não só é opposto ás Leis militares, 
como inteiramente contrario á subordinação e disciplina do exercito : 
ordena a Regência, em nome do Imperador, para que possui ter lugar 
a responsabilidade dos respectivos Desembarg:idore>, que V:ne.,ouYÍn­

do­us por escripto sobre o fundamento de tal proceder, informe com 
toda brevidade com o que tiver oceorrido a semelhante respeito.— 
Deus Guarde á Vine.—■ Aureliano de Sousa e Oliveira Gouünho. 
—Sr. Presidente da Relação da Província de Pernambuco. {V: a 
Consulta, n.2.) 
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NOTA 47.—( V. nota 4 o Aviso em 2o lugar.)—Ministério da 
Justiça. Rio de Janeiro, 3 de Outubro de 1835.—Em solução aos 
ires quesitos apresentados porVrnc. em seu officio de 31 de Agosto 
do corrente anno, tenho de responder-lhe, que o primeiro tem solu­
ção bem explicita e clara no Aviso de 4 de Fevereiro de 1834. Quanto 
ao segundo, que a autoridade,que tiver dado ordem de hab pas -corpus, 
e mandado soltar qualquer paciente, tem não só direito, mas até obri­
gação, de propugnar pelo seu cumprimento e passar nova ordem de 
habeas-corpus, emquatito entender,que o paciente é illegalrnente preso, 
ainda mesmo que não haja requerimento, por ser diligencia que em 
tal caso lhe incumbe èx-offido o art. 334"do Ood. rio Processo Cri­
minal. E quanto ao terceiro, finalmente, que os Juizes, que tem orde­
nado a prisão (laquelle, que for solto em conseqüência das ordens de 
habeas-corpus, sem haver para ella nova causa,estão iudubitavelmente 
no caso de serem chamados á responsabilidade por terem commettido 
o crime, de que trata o art. 187 do Código Criminal.—Deus Guarde á 
Vmc.— Manoel Alves Branco — Sr. Juiz Municipal da cidade de 
Porto Alegre. 

NOTA 19 —Ministério da Justiça. Rio de Janeiro, em 20 de 
Novembro de I860.—Illrn.e Exm.Sr.—Expõe V.Ex.,em seu officio 
de 2 ! de Julho do corrente anno, que, tendo-o consultado o Juiz de 
direito do Páo d'Alho se podia ou não cobrar custas dos processos 
de habeas-curpus, respondera V. Ex. negativamente em vista do 
art. 343 do Cod. do Proc.Crim., e do Regimento de custas, que não 
designa expressamente as que devem perceber os Juize-s de direito 
pelos actos, que praticarem, em taes processos, e submette esta de­
cisão á approvação do Governo Imperial ; e Sua Magestade o impe­
rador, á quem foi presente o referido officio, conformando-se com o 
parecer do Conselheiro Consultor dos Negócios da Justiça, manda de­
clarara V.Ex., que, sendo apenas a ordem de habeas-corpus isenta de 
custas pela disposição do art. 343 supracitado, com a alteração do 
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art. 156 do Regimeuto de custas, e não havendo lei alguma, que 
délias exima expressamente as demais^peças do respectivo processo, 
devem estas ser sujeitas ao pagauiento,como se fizessem parle de qual­
quer outro processo criminal, pois que não mudam de natureza ; ni o 
sendo licito, porém, demorar o andamento da causa e soltura do pa­
ciente á pretexto de falta de preparo e custas, que podem ser cobra­
das executivamente de quem direito fôr.—O que communico á V. Ex. 
para seu conhecimento, e para que o faça constar ao referido juiz.— 
Deus Guarde á V. Ex.—João Luslosa da Cunha Paranaguá,— 
Sr. Presidente da Província de Pernambuco. 

NOTA 2 0 . — Vide o Aviso exarado em a nota 14. 

NOTA 25.—Ministério da Justiça. Rio de Janeiro em 22 do Ja­
neiro de 1873.—Illm. e Exm, Sr.—Com o officio de 19de Novem­
bro do anno proximo passado o antecessor de V. Ex. remetteu cópia 
do que lhe dirigira o Juiz especial do Commercio da Capital dessa Pro­
víncia, informando que, depois de ter expedido uma ordem de habeas 
corpus á favor de Alexandre Ramos de Oliveira, que fora preso como 
recruta e não estava ainda com praça, se reconheceu incompetente, 
visto achar-se o mesmo recruta na Capitania do Porto á disposição 
dessa Presidência. 

Em resposta declaro á V. Ex., para seu conhecimento, e para 
fazer constar áquelle magistrado, que, tendo a Lei n. 2033 de 20 de 
Setembro de 1871, no art. x8, conferido expressamente aos Juizes de 
direito a attribuição de conceder habeas-corpus no caso, de que se 
trata, cumpria-lhe tornar effectiva a sua ordem, requisitando a apre­
sentação do paciente, e todos os esclarecimentos, que fossem neces­
sários . 

Deus Guarde á V. Ex. —Manoel Antonio Duarte de Azevedo. — 
Sr. Presidente da Provincia de Pernambuco. 
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NOVA 28.—Ministério da Justiça. Rio de Janeiro, em 19 de 
Outubro de 1875.—Mm. e Exra. Sr.—Em officio de 30 de Setem­
bro ultimo communicou Y. Ex. haver declarado, que, coincidindo com 
os trabalhou da Junta do alistamento para o serviço militar a reunião 
do Jurj e o julgamento dos processos, de que trata a Lei n 562 de 
2 de Julho de 1850, devia o Juiz de direito da comarca de Pitangui 
prefeür as funcções judiciarias, e passar ao seu substituto o exercicio 
que lhe compete na mesma Junta. O Governo Imperial approva esta 
decisão, que é conforme a doutrina do Aviso de 20 de Setembro ultimo. 
—Deus Guarde a V.Ex.—Dioyo Velhu Cavalcanti de Albuquerque.— 
Sr. Presidente da Província de Minas Geraes. 

— Ministério da Justiça. Rio de Janeiro, em 17 de Abril 
de 1876.—Illm. e Exm. Sr.—Sobre consulta do Juiz de Direito da 
comarca de Ghique-Chique decidiu V. Ex., que es trabalhos de habeas-
corpus, por sua natureza e importância, preferem aos da Junta de 
alistamento para o serviço do exercito e armada. O governo Imperial 
approva esta decisão, por ser conforme á doutrina do Aviso de 19 de 
Outubro ultimo. O que communico I V . Ex. em resposta ao officio 
n. 37 de31 do mez findo.—Deus Guarde á V. Ex.—Diogo Velho 
Cavalcanti de Albuquerque. —Sr. Presidente da Província da Bahia. 

NOTA 29.—Ministério da Guerra. Rio de Janeiro em 5 de 
Dezembro de 1863.—Illm. e Exm. Sr.—Levei ao alto conhecimento 
de S. M. o Imperador o officio n. 695 de 6 de Agosto do corrente 
anuo, em que V. Ex. submette á consideração do Governo a duvida 
suscitada pelo commandante das armas dessa Província acerca da 
interpretação, que se deve dar á disposição do art. 351 do Código do 
Processo Criminal, cuja disposição lhe foi por "V. Ex. recommendada 
sobre representação do Presidente da Relação dessa mesma Província, 
quando foi apresentado áquelle Tribunal, para o fim de obter habeas-
corpus, o sargento do 7o batalhão de infantaria Eloy de Oliveira Mattos. 
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E o mesmo Augusto Senhor, por sua immediate e Imperial Resolução 
de 3 do corrente tomada sobre Consulta do Conselho Supremo Militar 
de Justiça : houve por bem determinar,que, estando qualquer indivíduo 
militar ou paisano detido em prizão militar á ordem da autoridade civil, 
e expedindo-se á favor delle ordem de habeas-corpus, a autoridade mi­
litar cumpre o preceito do art. 351 doCodigodo Processo, mandando 
apresentar o preso á autoridade civil, acompanhado por um inferior, 
ou official, conforme a qualidade do mesmo preso.—O que declaro á 
V. Ex. para seu conhecimento e devida execução.—Deus Guarde á 
V. Ex.—Antonio Manoel de Mello.—Sr. Presidente da Provincia 
de Pernambuco. 

NOTA 30.—Ministério da Justiça.—Rio de Janeiro em 17 de 
Junho de 1870.—Illm. e Exm. Sr.—Em officio de 8 de Fevereiro 
ultimo submetteu essa Presidência á approvação do Governo Imperial 

a decisão, que deu a Consulta do Juiz de direito da Capital, declaran-
do-lhe, que, uma vez preso uni individuo, indiciado em crime inafian­
çável e iniciado o processo, só por effeito de sentença tavoravel ou 
por habeas-corpas é que pode aquelle ser solto. Em resposta declaro, 
que o Governo Imperial approva a decisão dessa Presidência como 
instrucção para o bom cumprimento da Lei; competindo, porém, ao 
Poder Judiciário resolver a materia, quando applicar a Lei aos casos 
oceorrentes.—Deus Guarde á V. Ex.— Darão de Muriliba.—Sr. 
Presidente da Provincia do Amazonas. 

— Ministério da Justiça.— Rio de Janeiro em 2 de Março de 
4836.—Pedindo o Juiz de direito da Comarca do Icó,em officio de 14 
de Outubro ultimo, esclarecimentos sobre o seguirnento dos processos 
dos réos soltos em virtude de ordem de habeas-corpus, por serem 

6 
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diversas as opiniões e praticas a respeito, opinando uns que no tempo 
conveniente devem subir os mesmos processos no Tribunal do Jury 
para serem julgados, outros, porém, querendo que fiquem terminados ; 
cumpre que V. Ex. faça declarar ao sobredito Juiz de direito, que, 
posto que tenham vogado as duas opinions enunciadas no seo officio, 
é certo comtudo, que ora a primeira é a mais geral e constantemente 
seguida, tendo-se com elía conformado o Governo á vista das 
disposições do Código do Processo Criminal á respeito da ordem 
de habeas-corpus; porque, não havendo entre ellas alguma que 
determine se mande dar baixa na culpa daquelles que forem soltos 
em virtude da dita ordem, ou contra elles mais se não proceda, claro 
é, que o processo e a decisão deste recurso extraordinário, que 
apenas tem por fim soccorrer o opprimido por uma prisão ou cons­
trangimento, que se julgou illegal, não obsta a que tenha o seo 
devido seguimento, nos termos do referido Código, o processo de 
accusação e julgamento contra o paciente, quando já haja uma 
culpa formada, vindo neste caso a ser a ordem de soltura em con­
seqüência de habeas-corpus como um salvo conduto para solto se 
poder livrar.—Deus Guarde á V Ex.— Antonio Paulino Limpo de 
Abreu.—Sr. Presidente da Província do Ceará.—(V. a nota seguinte.) 

NOTA 31.—Ministério da Justiça.—Rio de Janeiro em 4 de 
Junho de 1836.—Mm. eExm. Sr.—A' respeito doobjecto da queixa 
de Francisco Fernandes Borges do Carmo, cujo requerimento V. Ex. 
me transmittio com o seu officio de 29 de Fevereiro deste anuo, 
tendo a responder-lhe : Io que o Supplic.mte, por ter sido solto por 
effeito de uma ordem de habeas-corpus, não ficou absolvido de culpa 
e pena, nem desobrigado de seguir a sua defeza no competente pro­
cesso criminal, que não fica terminado pela decretação da soltura em 
tal caso ; 2o que, estando o Supplicante soito em virtude de habeas-
corpus, sem pestaçào da fiança, deveri i com effeito ser preso logo 
que pelo Jury foi condemnado em pena corporal; mas que havendo-se 
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interposto appellação, e sendo o caso daquelles em que tem lugar 
conforme o Art. 101 do Código do Processo Criminal,tinha direito para 
a requerer, até a decisão do recurso, e o Juiz de direito lh'a deveria 
conceder, por ser para isso competente pelo Art. 46 § 8 do mesmo 
Código. O que V. Ex. participará ao sobredito Juiz de direito para 
sua intelligeneia.— Deus Guarde á V. Ex.— Antonio Paulino Limpo 
de Abreu.—Sr. Presidente da Província de Matto-Gros&o. 





CONSULTAS GQ CONSELHO PE ESTADO 

i> 

Sobre a concessão da ordem de habeas-corpus aos Guardas Nacionaes 

Senhor.— Vossa Magestade Imperial houve por bem que a secção 
dos negócios du Justiça do Conselho de Estado consulte, á vista àon 
papeis inclusiveis :—se pode ser concedida a ordem de habeas-corpus 
á favor ile um guarda nacional para obstar o prisão,a que está sugeito, 
nos casos previstos na Lei 602 de 19 de Setembro de 1850 ; outro 
sim, se a mesma ordem pode ser expedida preventivamente para 
eximir do recrutamento.— A secretaria informa o seguinte: 

Dispõe o Art.18 da Lei n. 2038: « Os Juizes de direito poderão" 
expedir ordem de habeas-corpus á favor dos que estiverem illegalmente 
presos, ;iinda qu,.ndo o fossem por determinação do Chefe de Policia ou 
de qualquer outra autoridade administrativa^, sem exclusão dos detidos 
á titulo de recrutamento, não estando ainda alistados como praças no 
exercito ou armada. » 

A disposição transcripta é genérica, e só consagra uma excepção 
para as praças do exercito ou armada. Pela letra mui clara dessas 
disposições e principio — odiosa reslringenda et benigna ampliando,— 
não pode a dita excepção comprehender os guardas nacionaes, salvo 
quando já estejam formando corpos destacados, porque então ficam 


